
PORTARIA Nº 914/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FELÍCIO DE 
LIMA SOARES para atuar na Sessão Plenária do Tribunal do Júri da 
Comarca de Palmas - TO, no dia 22 de novembro de 2016, Autos nº 
5021969-66.2013.827.2729.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00401
ASSUNTO: Ata de Registro de Preços objetivando a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de reserva, 
emissão e remarcação de bilhetes de passagens aéreas nacionais 
e internacionais, bem como a emissão de seguro de assistência em 
viagem internacional.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 530/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ no 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 197/2016, às fl s. 241/243, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 109/2016, às fl s. 
244/246, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
referentes ao procedimento licitatório para formação de Ata de Registro 
de Preços objetivando a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de reserva, emissão e remarcação de bilhetes 
de passagens aéreas nacionais e internacionais, bem como a emissão 
de seguro de assistência em viagem internacional, que ocorreu na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item, sob a 
forma de Sistema de Registro de Preços, conforme Pregão Presencial 
nº 043/2016, HOMOLOGO o resultado do dito certame, no qual foi 
adjudicada a proposta da seguinte empresa licitante vencedora: P&P 
TURISMO LTDA, em conformidade com a Ata da Sessão Pública, 
acostada às fl s. 230/233, do Pregão Presencial em referência, 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e Proposta de 
Preços realinhada acostada às fl s. 237/239. Determino a lavratura da 
respectiva Ata de Registro de Preços. Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 21 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DIRETORIA-GERAL

Ato Nº 033/2016

CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DIRETOR GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

Ministério Público do Tocantins
Procuradoria Geral de Justiça

RESOLVE:
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Diretor-Geral
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Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
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Promotor-Corregedor
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Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
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Procurador de Justiça
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Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho
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JOÃO RODRIGUES FILHO 
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Membro
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PORTARIA DG  Nº 148/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) Departamento de Licitações.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Ricardo Azevedo Rocha, 

UILITON DA SILVA BORGES

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
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a partir do dia 21/11/2016, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, 
marcadas anteriormente de 03/11/2016 a 02/12/2016, assegurando o 
direito de usufruto dos 12 (doze) dias restantes em época oportuna, já 
tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 21 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 149/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no Departamento Administrativo – Área de Patrimônio, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010145731201689, em 
21 de novembro de 2016, da lavra do Sr. Enoque Barbosa de Sousa, 
Chefe do Departamento Administrativo.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Marco Antonio 
Tolentino Lima, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas 
anteriormente de 21/11/2016 a 20/12/2016, assegurando o direito de 
usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido 
os adicionais de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 21 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
         Diretor-Geral 

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 150/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) CAOP do Patrimônio Público e Criminal - CAOPAC, exposta 
no requerimento sob protocolo nº 07010145779201697, em 21 
de novembro de 2016, da lavra do Dr. Vinícius de Oliveira e Silva, 
Promotor de Justiça/ Coordenador do CAOPAC.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Jair Francisco 
de Asevedo, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas 
anteriormente de 18/11/2016 a 17/12/2016, remarcando 12 (doze) dias 
de 09/01/2017 a 20/01/2017 e assegurando o direito de usufruto dos 
18 (dezoito) dias restantes em época oportuna, já tendo recebido os 
adicionais de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 21 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 151/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Área de Análise e Desenvolvimento de Sistemas do 
Departamento de Modernização e Tecnologia da Informação – DMTI, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010145793201691, em 
21 de novembro de 2016, da lavra do Sr. Huan Carlos Borges Tavares, 
Chefe do DMTI.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Jan Tarik 
Martins Nazorek, no dia 22/11/2016, referentes ao período aquisitivo 
2015/2016, marcadas anteriormente de 21/11/2016 a 30/11/2016, 
assegurando o direito de usufruto de 01 (um) dia restante em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 21 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 152/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Área de Suporte de Serviços Administrativos do 
Departamento Administrativo, exposta no requerimento sob protocolo 
nº 07010145829201636, em 21 de novembro de 2016, da lavra do Sr. 
Enoque Barbosa de Sousa, Chefe do Departamento Administrativo.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Eline Nunes Carneiro, a 
partir do dia 22/11/2016, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, 
marcadas anteriormente de 16/11/2016 a 30/11/2016, assegurando o 
direito de usufruto dos 09 (nove) dias restantes em época oportuna, já 
tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 22 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 054/2016/5ªPJ
INVESTIGANTE: Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro, 
Promotora de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA
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ORIGEM: Inquérito Civil Público nº 20/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: eventuais irregularidades no fornecimento 
de água com excesso de manganês à população do Município de 
Araguaína-TO.
INVESTIGADO(S): Odebrecht Ambiental.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 21 de novembro de 
2016.

EDITAL

O Promotor de Justiça em substituição, Dr. Adriano Neves, no uso de 
suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§1°, IV, 2° e 3° da Resolução 003/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público, DÁ CIÊNCIA a senhora 
Giselma Pereira de Araújo do Arquivamento dos Autos n° 2014/13063, 
instaurado no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, 
com o escopo de apurar a nomeação de servidores temporários 
de cargos de caráter contínuo, atendidos a conveniência política, 
que após declínio de atribuição fora remetida para análise nesta 
Promotoria de Justiça. Da análise dos autos os fatos aconteceram 
no ano de 2012 e, que o prazo máximo do contrato temporário são 
de doze meses, prorrogáveis pelo mesmo período, na forma do art. 
2º, § 2º, da Lei 1.978/08, verifi ca-se a perda superveniente do objeto 
dos Autos. Informa ainda que, até a sessão do Conselho Superior do 
Ministério Público, para que seja homologada ou rejeitada a promoção 
de arquivamento, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos.

Palmas, 21 de novembro de 2016.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça 

(Em substituição automática)

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas atribuições, 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao disposto no art. 
12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público, dá ciência à VALÉRIA MARGONARI DE M. ROCHA 
e aos demais interessados do INDEFERIMENTO dos autos da Notícia 
de Fato nº 2013/25376-28ªPJC, referente a possível desvio de função 
no Quadro de Pessoal do Instituto Médico Legal do Município de 
Colinas-TO, tendo em vista a falta de interesse de agir deste parquet. 
Informa ainda que, caso queira, poderá o interessado interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Promotor de 
Justiça que a este subscreve.

Palmas, 22 de novembro de 2016.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 

PORTARIA 031/2016

INVESTIGANTE: 28ª Promotoria da Capital.

FUNDAMENTOS: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; artigo 60, inciso VII, da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08, artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85, 
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e 

art. 3º, I da Resolução nº 003/2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.

ORIGEM: Notícia de Fato nº 2014/17460.

FATO EM APURAÇÃO: Apurar possível ilícito no processo de Adesão 
à Ata de Registro de Preço nº 024/2013, referente ao Pregão nº 
067/2013 da Prefeitura de Maceió - AL, podendo confi gurar ato de 
improbidade administrativa

INVESTIGADO(S): Prefeitura de Palmas.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas – TO, 22 de outubro de 
2016.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

Diante da previsão constante do art. 10, § 1º, da Resolução n.º 23, de 
17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
do art. 12, § 1.º, da Resolução nº 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, de 09 de setembro de 2008, 
e considerando a certidão expedida pelo Servidor das Promotorias de 
Justiça de Gurupi designado para a entrega das notifi cações, de que a 
empresa a ser notifi cada encontra-se fechada e c/ placa de aluga-se, 
o Promotor de Justiça titular da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
NOTIFICA a Empresa Peixaria Prazeres do Peixe, de Gurupi/TO, por 
meio de seu Representante Legal Ítalo Pereira Gonçalves, acerca da 
Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 027/2015, 
cujo objeto é “apurar e suprir omissão na fi scalização do ingresso e 
comercialização de pescado, nesta cidade de Gurupi, cuja qualidade 
desobedece as normas sanitárias”, esclarecendo que os Autos deste 
Inquérito serão encaminhados ao Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins e, caso queiram, até a data da seção em que será 
homologado ou rejeitado tal arquivamento, as pessoas co-legitimadas 
poderão interpor recurso contra tal decisão, apresentando razões 
escritas ou documentos que serão juntados aos autos, nos termos do 
art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, da 
Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 21 de novembro de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a conversão 
do Procedimento Preparatório nº 11/2016 em Inquérito Civil Público nº 
11/2016, a fi m de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, 
apresente documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de 
Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º 37/2016
INVESTIGANTE: Marcelo Lima Nunes - 6ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi-TO
FUNDAMENTO: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/2008.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Procedimento Preparatório nº 11/2016 
– 6ª PJG
ASSUNTO (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público; Serviços; Saúde; Vigilância Sanitária e Epidemiológica.
FATO EM APURAÇÃO: Apurar as providências adotadas pela 
Secretaria de Saúde de Cariri do Tocantins/TO, em relação a uma 
possível contaminação de pessoas que tiveram contato com os 
equinos positivos da zoonose mormo na Fazenda Marikinha, situada 
no referido Município. 
REPRESENTADO: Município de Cariri do Tocantins - TO
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Gurupi-TO, 16 de novembro de 
2016
PRAZO PARA FINALIZAÇÃO: 17 de novembro de 2017,

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI
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EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, atendendo ao 
disposto no art. 10, § 1º, da Resolução n.º 23/2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público e do artigo 21, § 2º, da Resolução nº 
003/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI

Tocantins, dá ciência ao Representante Anônimo, acerca da Promoção 
de arquivamento proferida nos Autos do Inquérito Civil Público nº 
015/2016, instaurado nesta Promotoria de Justiça para “apurar suposta 
ocorrência de nepotismo no âmbito do Poder Executivo do Município 
de Crixás do Tocantins-TO, em desconformidade com a Súmula 
Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal”. Esclarecendo que, 
o aludido procedimento extrajudicial será encaminhado ao Conselho 
Superior do Ministério Público/TO, e, até a data de sua sessão, para 
que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento em 
referência, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do reportado 
inquérito civil.
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